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O impacto sobre o Património Natural apreende-se melhor pondo em evidência os benefícios que as pessoas e as 
empresas dele obtêm, ou seja, os serviços por ele prestados à sociedade e à economia. O Millennium Ecosystem 
Assessment classificou esses serviços em quatro categorias: 
Serviços de aprovisionamento – De alimentos, de água, de materiais de construção, de fibras, de combustíveis, 
de recursos genéticos, de fármacos… 
Serviços de regulação – Do clima, da erosão, das doenças, do ciclo da água, das pragas, dos desastres naturais… 
Serviços culturais – De natureza estética, educacional, religiosa, de lazer… 
Serviços de suporte – Criação de solos, fotossíntese, produção primária, ciclo de nutrientes, ciclo da água…  
  
Estes serviços perdem-se ou desvalorizam-se em resultado da destruição ou degradação de ecossistemas para a 
construção de aglomerados urbanos e de infraestruturas, em particular quando em zonas protegidas, zonas 
húmidas, leitos de rios e orlas costeiras.  
  
Em Portugal, o "território artificializado”, isto é, o solo que foi ocupado com novas urbanizações, indústrias, vias 
de comunicação e outras infraestruturas, aumentou cerca de 700 km2, só entre 1985 e 2000, uma área 
equivalente a quase nove vezes a do concelho de Lisboa. Entre 1990 e 2000 Portugal registou o desenvolvimento 
mais rápido do "muro mediterrânico" (a orla costeira da Europa, dominada pelo cimento e pelo betão). Após 
décadas de expansão das cidades em mancha de óleo e de urbanização avulsa, a ocupação de solos vê-se, de há 
uns anos para cá, reforçada com uma nova onda de projetos de duvidosa sustentabilidade: os “resorts” turísticos. 
De facto, este tipo de projeto imobiliário, baseado na construção muito dispersa de habitações de elevado 
impacto ambiental, com infraestruturas pesadas e profusão de equipamentos de lazer, implica um substancial 
acréscimo da “pegada ecológica”. A oferta estimada de “resorts” com componente imobiliária, estimulada, no 
passado recente, pela atribuição da classificação PIN, está a afetar uma área próxima da acima referida, a 
expensas, em muitos casos, dos melhores terrenos da orla costeira e da reserva ecológica nacional.  
  
Face ao grande impacto da construção e do imobiliário sobre os ecossistemas e a paisagem, a alternativa natural 
que se oferece ao setor é a reabilitação do edificado e da infraestrutura já existentes, de modo a permitir 
melhorar o seu desempenho e prolongar a sua vida útil. Esta alternativa permite caminhar para um regime de 
“construção zero”, capaz de assegurar o congelamento da área artificializada, salvaguardando o património 
natural remanescente. Idealmente, o âmbito do setor imobiliário deverá restringir-se, de acordo com esta 
estratégia, ao aproveitamento de áreas já anteriormente construídas. A renaturalização de solo ocupado ou 
afectado por edifícios e infraestruturas, poderá vir a constituir uma nova e promissora atividade, integrada num 
futuro mercado de “direitos de construção”. 
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Entre 1990 e 2000, as áreas artificializadas nas zonas costeiras registaram, em 
Portugal, o crescimento mais rápido da Europa (com um aumento de 34% em dez 
anos), que ultrapassou a Irlanda (27%), e a Espanha (18%). (Fonte:Relatório da 
Agência Europeia do Ambiente (AEA), Copenhaga, 2006. 
http://org.eea.europa.eu/documents/newsreleases/coastal2006-pt) 
 
A construção – para habitação ou para turismo – ocupa cerca de 25% da costa 
portuguesa. 
 
(Fonte: Andrade et al. 2002, citados no relatório ”Millenium Ecosystem Assessment - 
State of the Assessment Report” December, 2004. Publicação da Faculdade de 
Ciências da Universidade de Lisboa.) 
 
Oferta estimada de “resorts” turísticos em Portugal: 447 km2 (Área do concelho de 
Lisboa: 84km2) 
 
 
 
Promotores de alteração indiretos 
 
“...o crescimento das áreas urbanas, com um consequente aumento da pressão 
antropogénica sobre os ecossistemas fomenta o declínio da biodiversidade, que se 
acentuou sobretudo na faixa litoral...” 
 
(Ecossistemas e bem-estar humano. Avaliação para Portugal do Millennium 
Ecossystem Assessment. p. 140) 
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Jaime Melo Baptista, in “Reformar Portugal” 
  
A questão do ordenamento do território e do desenvolvimento urbano é, em minha 
opinião, um dos mais graves problemas ambientais do nosso país. Ao longo de várias 
décadas o território tem sido ocupado de forma casuística e dispersa por construções 
dos mais diversos tipos, volumetrias e níveis de qualidade, conduzindo à utilização 
irracional do solo, à destruição da paisagem, ao desnecessário encarecimento de 
infra-estruturas e à degradação da qualidade de vida e do ambiente. 
  
O seu conceito de desenvolvimento pouco tem a ver com as tão actuais 
preocupações de desenvolvimento sustentável. Mede-se mais em tijolos e metros 
cúbicos de betão. 
 

Especulação fundiária: Florestal: 3 k€/ha; Agrícola: 25 k€/ha; Urbanizado: 0, 4 a 
2 M€/ha (Caetano, Carrão e Painho) 
 

Oferta estimada de “resorts” turísticos em Portugal: 447 km2 (Área do 
concelho de Lisboa: 84km2) 
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Instrumento: António Paixão, Central Tejo, Edit. Bizâncio, 2012 
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Construção ou morte! 

11 



Vulnerabilidade do sector da construção e do imobiliário a práticas como a lavagem 
de dinheiro e a fraude fiscal. 
Revista da UNESCO, “Patrimoine Mondial”, n.º 47 de Outubro de 2007: 
Ignacio Gomez Jimenez, do Centro de Política e de Administração Fiscal da OCDE, 
aponta o imobiliário como a escolha preferida, desde há muito, pelos criminosos, 
para dissimular os bens adquiridos ilicitamente, sendo a manipulação dos preços um 
dos métodos mais antigos de transferir ilegalmente as receitas ilícitas. O autor cita um 
estudo da OCDE, de 2006, baseado num inquérito levado a cabo em 18 países com o 
fim de medir a extensão das práticas ilegais no sector do imobiliário e de propor 
pistas para as erradicar. As conclusões confirmam que, na maior partes destes países, 
o sector do imobiliário serve de cobertura a práticas fraudulentas e a operações 
financeiras ilícitas. A manipulação dos preços faz-se recorrendo a identidades falsas, 
da não declaração de transacções ou de mais-valias e da ocultação dos proprietários 
reais através de empresas-fantasma, métodos que são, muitas vezes, utilizados de 
modo articulado, envolvendo um círculo vasto de indivíduos. 
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Foquemos apenas o que é bom. 
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Justificam-se, portanto, ações de sensibilização junto dos principais agentes da 
construção e do imobiliário para a necessidade de mitigar os impactos 
negativos da atividade que desenvolvem, tornando o setor mais consentâneo 
com os requisitos da sustentabilidade e mobilizando o seu dinamismo e a sua 
capacidade empreendedora para iniciativas que, ao passo que criam riqueza, 
contribuam para o bem-estar das populações e a conservação e valorização do 
património natural e do património cultural construído do País.   
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